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Há 40 anos, organização de esquerda sequestrava embaixador americano no Brasil. E o ditador Kadafi tomava o poder na Líbia.

Preâmbulo da saída conciliatória
De como o Brasil tornou-se uma democracia, desde o sequestro do embaixador americano Charles E. Elbrick

Kenneth P. Serbin

Há exatamente 40 anos, guerri- 
lheiros da Ação Libertadora Na- 
cional (ALN) e do Movimento 
revolucionário 8 de Outubro 
(MR-8) sequestraram o embai- 
xador americano Charles 
Burke Elbrick e o mantiveram 
em cativeiro até o governo mili- 
tar divulgar um manifesto revo- 
lucionário e libertar 15 prisio- 
miros políticos. Nessa ocasião, 
poucos imaginariam que, hoje, 
o Brasil seria uma das democra- 
cias mais estáveis e uma das 
economias capitalistas mais for- 
tes do mundo.

No meio de uma Guerra Fria 
ci

edade brasileira entre ideo- 
logias favoráveis e contrárias ao 
capitalismo, a ALN, o MR-8 e 
uma pletora de outras organiza- 
ções revolucionárias busca- 
vam derrubar uma ditadura 
que tinha aumentado ainda 
mais seu poder com o Ato Insti- 
tucional nº 5, de 1968. O Brasil 
parecia se encaminhar para um 
destes dois extremos, ambos au- 
toritários: um sistema socialis- 
ta em parte inspirado no caudi- 
lho Fidel Castro ou um regime 
militar apoiado por um gover- 
no americano guiado funda- 
mentalmente pela necessidade 
de contrabalançar a influência 
da União Soviética.

O sequestro de Elbrick foi a 
mais espetacular de todas as 
ações guerrilheiras para encur- 
ralar o Exército e preparar o ca- 
minho para uma grande ofensi- 
va. Foi o momento terrorista do 
Brasil (como historiador, uso o ter- 
mo “terrorismo” como fenômeno 
histórico e sociológico, não no sen- 
tido moral, que, usado na lingua- 
gem comum, perdeu o sentido).

Numa retrospectiva, o Bra- 
sil oferece um importante tema 
de estudo do terrorismo e sua 
resolução, neste momento era 
que os cidadãos dos Estados 
Unidos se preparam para lem- 
brar o oitavo aniversário dos 
atentados do 11 de Setembro e 
os chilenos devem reavivar as 
lembranças dolorosas do seu 
próprio 11 de Setembro, o golpe 
de 1973 contra o presidente Sal- 
vador Allende.

O golpe militar de 1964 insti-
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ESCALADA - Ao AI-5, a guerrilha respondeu com o sequestro de Elbrick (foto). 0 Brasil parecia caminhar para uma de duas opções autoritárias

gou a violência política que asso- 
lou o Brasil durante a ditadura 
que se seguiu. As forças de segu- 
rança do regime militar mata- 
ram, ou fizeram desaparecer, 
quase 500 militantes de esquer- 
da e torturaram no mínimo al- 
guns milhares de pessoas, dei- 
xando nelas sequelas para toda 
a vida. Entre as vítimas estavam 
Virgílio Gomes da Silva, o Jonas, 
líder militar da operação Elbri- 
ck, e Joaquim Câmara Ferreira, 
outro participante, que, na épo- 
ca era o segundo no comando da 
ALN. Ambos foram torturados 
até a morte.

Os revolucionários mataram 
mais de cem pessoas. Além do 
embaixador americano, rapta- 
ram outros três diplomatas es- 
trangeiros e assassinaram um 
capitão do Exército dos Esta- 
dos Unidos, roubaram bancos, 
sequestraram aviões, ataca- 
ram instalações militares e poli- 
ciais e explodiram bombas. Es- 
sas ações se encaixara na cate- 
goria de terrorismo como arma

do fraco contra o forte ou, nas 
palavras de um especialista, do 
“terrorismo defensivo”.

Uma das grandes ironias des- 
se período é que os dois lados 
tinham muito mais em comum 
do que queriam admitir. Ambos 
aderiram à violência como meio 
de mudança social e comparti- 
lhavam a visão do Brasil como 
uma grande nação.

Assim, o fundador da ALN, 
Carlos Marighella, encontrou- 
se secretamente com o general 
Affonso Augusto de Albuquer- 
que Lima, líder da linha dura ul- 
tranacionalista. Outros milita- 
res nacionalistas admiravam os 
revolucionários por seu espíri- 
to empreendedor e por aspira- 
rem um desenvolvimento so- 
cioeconômico brasileiro.

A Lei de Anistia de 1979, cujo 
30º aniversário os brasileiros 
comemoraram no mês passa- 
do, foi o resultado imperfeito, 
mas lógico, para um país força- 
do a entrar na camisa de força 
da Guerra Fria. Até agora a in-

terpretação dessa lei tem eximi- 
do os torturadores de um pro- 
cesso criminal. Mas é importan- 
te lembrar que ela também pro- 
piciou o retorno de milhares de 
exilados e a libertação de quase 
todos os presos políticos.

De modo significativo, as 
perdas brasileiras no conflito 
armado são mínimas em com- 
paração com o número de mor- 
tes em conflitos similares onde

REGIME E REBELDES 
TINHAM EM COMUM A 
VISÃO DO PAÍS COMO 
UMA GRANDE NAÇÃO

não existiu um compromisso 
desse tipo, como no Chile (3 mil 
mortos e desaparecidos, Argen- 
tina (15 mil) e Guatemala (200 
mil). Isso não quer dizer que o 
Brasil teve uma “ditabranda”, 
como dizem alguns observado- 
res. Ao contrário. Mas o fato é

que o menor número de mortes 
na oposição significou um 
maior número de participantes 
no processo político.

Os militares reduziram a re- 
pressão e deixaram de contro- 
lar os partidos políticos, permi- 
tindo a formação de novas agre- 
miações, como o PT - Partido 
dos Trabalhadores, do presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva, 
dando assim ao antigos guerri- 
lheiros e ao restante da oposi- 
ção um lugar no cenário político 
brasileiro. Nos últimos anos, 
muitos ex-revolucionários pas- 
saram a ocupar posições de po- 
der em todos os nív is do gover- 
no, na comunidade empresarial 
e no setor não-governamental.

O próprio presidente Lula es- 
timulou essa participação. So- 
cialista que se transformou em 
falcão do fisco. Lula nomeou co- 
mo seu primeiro chefe de gabi- 
nete José Dirceu, um dos prisio- 
neiros libertados no episódio de 
Elbrick, depois de uma campa- 
nha em que Dirceu e o PT  aban-

donaram muitas das suas me- 
tas radicais. Quando Dirceu re- 
nunciou, Lula substituiu-o por 
Dilma Rousseff, que também 
participou de um grupo de guer- 
rilha e hoje é uma competente 
administradora pública, agora 
posicionada para ser uma forte 
candidata à Presidência.

Um bom número dessas pes- 
soas moderou suas ideias e ade- 
riu à tendência dos políticos bra- 
sileiros de ocupar uma posição 
mais centrista.

Hoje esses sessentões do 
anos 60 se tornaram dirigentes 
de um gigante capitalista demo- 
crático e respeitado internacio- 
nalmente, com quase um quar- 
to de século de eleições realiza- 
das pacificamente, uma relati- 
va liberdade de imprensa, uma 
consciência ecológica crescen- 
te e movimentos para diminuir 
a discriminação étnica e de se- 
xo. Um país que conseguiu tudo 
isso sem o antiamericanismo ex- 
tremo, às vezes irracional, e 
sem o caudilhismo de Fidel Cas- 
tro ou Hugo Chávez, nem tam- 
pouco com ameaças de chanta- 
gem nuclear como as que ema- 
nam da Coréia do Norte.

O caminho do Brasil na dire- 
ção da democracia e do desen- 
volvimento tem sido repleto de 
compromissos e desafios mo- 
rais. Vários analistas ressaltam 
que a herança autoritária conti- 
nua infestando o sistema e o Bra- 
sil ainda é um dos países onde a 
desigualdade é muito grande.

Mas, visto num contexto glo- 
bal, esse sistema no final garan- 
tiu a todas as tendências uma 
participação no processo, o que 
reduz o incentivo à violência po- 
lítica e outras formas de aventu- 
ra. À medida que o Brasil emer- 
ge como um novo protagonista 
internacional, sua história re- 
cente de inclusão eleitoral pode 
ser um modelo para se pôr fim a 
conflitos e instituir a democra- 
cia em outras partes do globo, 
especialmente onde o capitalis- 
mo não conseguiu ainda garan- 
tir a liberdade política. 
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